
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de Santana 

O Ministério Público do Estado da Bahia, pelo Promotor de 
Justiça infrafirmado, que receberá intimações e notificações na Rua Monteiro 
Lobato, Fórum, Santana (BA), vem, perante V. Exª, propor AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DO REGISTRO DE NASCIMENTO de DANIEL LUCAS 
CONCEIÇÃO SILVA, brasileiro, solteiro, menor impúbere, residente e 
domiciliado na Rua Padre Omar Cascudo, 226, Santana (BA), representado 
por sua mãe, Ana Maria da Conceição, brasileira, solteira, do lar, residente no 
mesmo endereço, contra ROSEMIRO NAZIOZENO DA SILVA, vulgo 
Tenório, brasileiro, solteiro, lavrador, residente no mesmo endereço, com base 
no art. 348 do Código Civil e 113 da Lei nº 6.015, de 31.12.73, pelos motivos 
a seguir expostos: 
DOS FATOS 

1. A genitora do menor acima manteve relacionamento 
amoroso com Erivaldo de Jesus, vulgo Caiano, no período de 1990 até final 
de 1992, oportunidade em que mantiveram relações sexuais, das quais adveio 
a gravidez que resultou no nascimento do menor acima, em 16 de março de 
1992. Como ele se esquivou a assumir a criança e Ana Maria não desejava que 
seu filho ficasse sem pai, ela decidiu não registrá-lo naquele tempo. 

2. Em agosto de 1994, Ana Maria conheceu o suplicado, com 
quem passou a morar maritalmente. Como ele gostava muito da criança e 



tratava-o como filho, propôs-se a registrá-lo declarando-se como pai, com o 
que ela concordou, dando causa à chamada “adoção à brasileira”, repugnada 
pela legislação nacional. Dessa forma, foi lavrado o assento de nascimento de 
Daniel Lucas Conceição Silva no termo nº 20.751, fl. 245 do livro 19-A do 
Cartório do Registro Civil de Santana (BA). 

3. Daniel Lucas não é, nem poderia ser, filho do requerido, 
pois, quando de sua concepção, Ana Maria não se relacionava com aquele, 
inclusive nem o conhecia, conforme declararam Eliel Cordeiro de Lima, 
Auzenir Gomes Oliveira, Erivaldo de Jesus (suposto pai) e o próprio réu, que 
prestaram depoimentos no Gabinete do Promotor de Justiça desta Comarca. 
DO DIREITO 

4. O art. 348, do Código Civil, estabelece que “ninguém pode 
vindicar estado contrário ao que resulta do registro de nascimento, salvo 
provando-se erro ou falsidade do registro”. O erro acima demonstrado é que 
pretende a jurisprudência: 

“A alteração fraudulenta do registro civil, com falsidade nas 
declarações, possibilita ao registrado e a qualquer interessado promover a 
anulação do registro, inclusive ao próprio declarante (5ª CC do TJSP, Apel. 
nº 217.062)” (WILSON BUSSADA, “Código Civil Brasileiro, 
interpretado pelos Tribunais”, vol. 2, tomo V, p. 276). 

5. Evidentemente, o Ministério Público possui interesse em 
tal questão, visto que, como fiscal dos registros públicos, deve zelar pela 
veracidade e autenticidade destes, razão pela qual, ao tomar conhecimento de 
tais fatos, o Promotor de Justiça ingressou com a presente ação. 

6. Além disso, não se trata da contestação pura e simples 
quanto à paternidade, ação que caberia exclusivamente ao genitor, prevista no 
art. 344 do Código Civil. No caso sob análise, o requerido declarou-se pai sem 
sê-lo e depois compareceu diante do Promotor de Justiça informando tê-lo 
feito falsamente, com o intuito de ajudar a criança. Consiste, portanto, o 
presente processo em anular-se um registro civil que não corresponde à 
realidade fática ou mesmo presumida. 

7. O Ministério Público não poderia omitir-se perante tão 
flagrante falsidade, daí o motivo que o autoriza a ingressar com a presente 
ação. Não se trata, aqui, de contestar a legitimidade da filiação, mas de 
corrigir um equívoco para que se respeite a veracidade do registro. 
DOS PEDIDOS 



Em vista do exposto, requer a V. Exª. que se digne de, com advertência 
de que a falta de contestação produzirá o efeito de prosseguir-se o processo 
sem sua intimação para os demais atos, mandar citar o suplicado para 
responder aos termos da presente ação, na qual se pede seja anulado o 
mencionado registro e ordenada a lavratura de outro apenas com a 
maternidade determinada ou, alternativamente, que seja extirpado do registro 
da suplicante o nome do suplicado. 

Dando a esta o valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), protesta 
provar o alegado por todos os meios admitidos em Direito, principalmente 
pelo depoimento das testemunhas abaixo, bem como pelo do réu e da genitora 
do menor, requerendo, desde já, os benefícios da assistência judiciária, nos 
termos da Lei 1.060/50. 

Nesses Termos, 
Aguarda Deferimento 
Santana, 06 de julho de 2001. 

Millen Castro Medeiros de Moura 
Promotor de Justiça 

Testemunhas: 
1 – Eliel Cordeiro de Lima, brasileiro, casado, funcionário público, residente 
na Rua Lírio Fagundes, 417, Santana (BA). 
2 – Auzenir Gomes de Oliveira, brasileira, casada, do lar, residente na Rua 
Padre Artur, 20, Santana (BA). 
3 – Erivaldo de Jesus, vulgo Caiano, brasileiro, casado, pedreiro, residente na 
Rua do Matadouro Velho, 450, Santana (BA). 
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